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MINAS GERAIS1 

 
Introdução: De acordo com dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), no ano de 2022, as mulheres 
representavam mais de 82 milhões eleitores, o equivalente a 53% das pessoas aptas a votar em todo o país. 
Contudo, mesmo sendo a maioria entre a população brasileira e também de seu eleitorado, as mulheres 
continuam a ser minoria nos cargos políticos do país, quer seja âmbito municipal, estadual ou federal. Ainda 
de acordo com o TSE, em 2022, 9.794 mulheres se candidataram aos cargos políticos (Câmara, Congresso, 
Assembleias Estaduais/Distritais e cargos do Executivo), incluindo para posições de suplentes. Destas, 
apenas 302 foram eleitas, o equivalente a 3%. Já entre os homens, dos 19.072 que se candidataram, 1.346 
foram eleitos, pouco mais 7%, o que representa o dobro das primeiras. Portanto, dentre os candidatos eleitos 
para a ocupação dos demais cargos em 2022, as mulheres representam apenas 22,4%. Diante disso, pode-se 
afirmar que as mulheres enfrentam uma situação de sub-representação em todos os cargos políticos da 
República2, fato esse que leva Marlise Matos (2011) a defender a ideia da existência de uma “democracia na 
ausência das mulheres”. Observando tal realidade, este estudo tem como propósito analisar a 
(sub)representação política das mulheres na Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG). Nesse 
percurso, procura-se responder algumas perguntas: por que as mulheres encontram mais dificuldade para 
ocupar cargos na política? Qual o percentual de representação feminina na ALMG na última eleição? Quem 
são essas mulheres e o que elas representam? Metodologia: Para atingir tais objetivos, este estudo coaduna 
técnicas qualitativas e quantitativas de pesquisa. Foram utilizados dados secundários, disponíveis em portais 
oficiais como TSE e a ALMG, e consultada a literatura que aborda as desigualdades de gênero, 
especialmente no âmbito da política institucional, o pensamento de autoras como Matos (2020, 2011), Biroli 
(2020) e Bourdieu (2012). Discussão: De acordo com dados do TSE sobre as eleições de 2022 em Minas 
Gerais, houve um total de 1.411 candidaturas deferidas para a ocupação dos cargos de deputado estadual, que 
disputaram as 77 cadeiras da Assembleia. Destes candidatos, 66,48% eram homens e apenas 33,54% 
mulheres. Na eleição para deputado estadual em Minas Gerais, foi contabilizado um total de 10.296.617 
votos nominais, destes, 81,29% foram dirigidos a candidatos homens e apenas 18,64% a candidatas 
mulheres. Ao fim do pleito, das 77 cadeiras da ALMG, 62 foram ocupadas por homens (80,52%) e 15 por 
mulheres (19,48%) (BRASIL, 2024). Diante disso, percebe-se que as mulheres encontram dificuldade em 
inúmeras frentes para ingressar na política: são minoria entre os candidatos que disputam os cargos políticos, 
pois as candidatas mulheres representaram menos da metade dos candidatos homens; são menos votadas, já 
que receberam apenas 20% dos votos nominais; e, por fim, são pouco eleitas, pois apenas três por cento 
delas conseguiu conquistar uma cadeira na ALMG. Para Matos (2011) há, pelo menos, três motivos que 
explicam a sub-representação feminina na política: o primeiro deles é a disparidade no campo material, uma 
vez que as mulheres enfrentam uma desigualdade de renda contundente diante dos homens, o que contribui 
para que muitas fiquem alheias ao debate político. Em segundo, são observados obstáculos imateriais, 
identificados no campo simbólico, atrelados à cultura tradicionalista e patriarcal, que incorre na ideia de que 
política não é lugar para mulher. A terceira e última vertente elencada pela autora é a institucionalista, que 
diz respeito aos formatos e desenhos que a política institucional e o sistema eleitoral podem tomar para 

2 O Brasil é identificado como um dos países com a menor presença feminina em cargos políticos, ocupando, em 2019, 
a posição 134º entre 150 países (BIROLI, 2020). 
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excluir as mulheres. Diante disso, é preciso salientar o peso que os papéis de gênero e o patriarcado têm na 
realidade de sub-representação feminina na política. Por muito tempo, as mulheres foram relegadas ao papel 
de cuidadoras, aprisionadas ao ambiente privado e as tarefas domésticas, enquanto que os homens eram 
treinados, desde muito cedo, para ocuparem os espaços públicos e espaços de poder, incluindo a política 
(BOURDIEU, 2012). Além disso, as mulheres sofrem com discursos que, constantemente, desacredita a sua 
potência intelectual e sua capacidade em ocupar espaços de poder. Por esses e outros motivos, Matos (2020) 
identifica que a sub-representação feminina é mais latente quanto maior o cargo na hierarquia política. 
Procurando analisar o perfil das deputadas estaduais eleitas para a 20ª legislatura (2023-2026) da ALMG, 
algumas características puderam ser identificadas, como raça/cor, estado civil, idade e escolaridade. Com 
relação ao perfil racial das deputadas eleitas, 66,67% se declara como branca, 26,67% como preta e 6,67% 
como parda. Nenhuma deputada se declarou como indígena ou amarela. Apesar do perfil majoritário das 
deputadas ser branco, tais mulheres ainda conseguem ser mais diversas que os deputados homens, pois, entre 
eles, 72,58% se declara como branco e apenas 27,42 como negro (preto ou pardo). Com relação ao estado 
civil, nota-se um fato interessante, a maioria das mulheres eleitas, mais precisamente 60% delas, não possui 
vínculo matrimonial, sendo, em sua maior parte, solteiras (33,33%), divorciadas (20%) ou viúvas (6,67%), 
enquanto que, entre os homens, a maioria era casada (74,19%) (MINAS GERAIS, 2022). Portanto, 
identifica-se que o casamento pode ser um empecilho para a ocupação de mulheres nos cargos políticos, pois 
continua sendo uma instituição que preserva as desigualdades de gênero, aprisionando muitas mulheres ao 
posto de cuidadora. Com relação à escolaridade, identifica-se que, entre as mulheres eleitas, todas possuem 
ensino superior completo, por outro lado, os homens que possuem ensino superior são 79,03%. Já em relação 
à idade, as mulheres eleitas têm entre 20 e 59 anos e, em sua maioria (80%), entre 30 e 59 anos, enquanto 
que os homens eleitos possuem de 25 a 74 anos, sendo a faixa etária mais numerosa aqueles de 40 a 44 anos 
(19,35%) (BRASIL, 2024). Tal realidade leva a acreditar que, para as mulheres ocuparem um cargo político, 
precisam ter uma escolaridade superior a dos homens e não ultrapassar os 60 anos de idade. Considerações 
finais: Diante dos dados explicitados e das discursões tecidas, é possível observar que as mulheres 
enfrentam dificuldades em inúmeras frentes para participarem da política institucional: poucas se candidatam 
à disputa de um cargo político, as que o fazem são pouco votadas e, como consequência, há um número 
pequeno de mulheres que se elegem. Algumas das causalidades apontadas são as desigualdades de renda 
enfrentada pelas mulheres, o exercício de discursos que desacreditam a potência feminina e o arranjo da 
política institucional no país. As consequências destas disparidades são observadas na ALMG, onde menos 
de 20% dos parlamentares são mulheres. Ademais, ao analisar o perfil das deputadas estaduais eleitas, 
notam-se questões interessantes que, inclusive, podem explicar muitas destas desigualdades. Observa-se que 
o perfil majoritário das mulheres que conseguem se eleger para o cargo de deputada estadual corresponde, 
em geral, a mulheres brancas, com menos de 60 anos, sem vínculo matrimonial e com ensino superior 
completo. Portanto, conclui-se que a sub-representação feminina na política perpassa por inúmeros eixos, 
incluindo gênero, raça, classe, idade, o arranjo das instituições e até mesmo a cultura. Por outro lado, para 
responder outras questões pertinentes, faz-se necessário estudos mais aprofundados, que analisem a 
ocupação feminina ao longo dos mais de 70 anos da ALMG. 
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